REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA ATA Nº 279 (duzentos e setenta e nove.) Aos nove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, às nove horas na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social, foi realizada a reunião extraordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. A pauta da reunião incluiu: 1 Apreciação da ordem do dia e da ata da reunião anterior; 2. Momento da Coordenação Geral; 3. Momento das Comissões; 3. Momento do Conselho Tutelar; 4. Palavra livre; 5. Encerramento. O presidente deu início a reunião agradecendo a presença de todos e logo em seguida, a apreciação da ata da reunião anterior foi dispensada, tendo em vista que esta vem sendo previamente analisada e aprovada via grupo, com o objetivo de dar maior celeridade aos processos. Na sequência, passou-se ao momento da coordenação. Foi apresentado ofício da Escola de Educação Básica Frei Menandro Kamps solicitando a substituição de membro suplente pelo Sr. Felipe de Souza Santos. Deliberou-se pelo encaminhamento de ofício ao Dr. Anderson para formalização da substituição na nomeação. Também foi sugerido o envio da nomeação atual a todos os membros para conferência e verificação de possíveis alterações, visando atualização conjunta. Na continuidade, foram discutidas demandas da administração, especialmente relacionadas ao plano de ação, cuja proposta foi previamente encaminhada aos membros. Foram destacados itens do eixo dois, incluindo ações como capacitações sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), participação em eventos, capacitação de profissionais e mediação de conflitos. Foi pontuado que a notificação compulsória é atribuição específica dos profissionais da saúde, sendo ajustado o item para contemplar apenas essa categoria. Discutiu-se a importância da elaboração de diagnóstico atualizado da rede de atendimento à criança e ao adolescente no município, considerando a necessidade de mensurar a demanda e identificar falhas na articulação entre os serviços. Foi sugerida a contratação de empresa especializada para realização do diagnóstico, podendo inclusive abranger outros conselhos, como o do idoso. Ficou encaminhado o levantamento de possíveis empresas e custos. Destacou-se a importância da participação do Conselho Tutelar nas reuniões, sendo deliberado o envio de ofício solicitando maior presença, com possibilidade de comunicação à promotoria em caso de ausência recorrente. No eixo quatro, referente à comunicação e mobilização, foi abordada a campanha do dia 18 de maio (Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes). Definiu-se que a ação ficará sob responsabilidade da Comissão de Política, Plano e Diagnóstico, sendo sugeridas atividades como ações em escolas, dinâmicas no intervalo, participação em rádio e possíveis intervenções teatrais. Foi realizada a revisão das comissões permanentes: Comissão de Finanças e Captação, Comissão de Política, Plano e Diagnóstico, e Comissão de Normas e Registro. Ficou definido que a coordenação realizará nova distribuição dos membros entre as comissões, incluindo suplentes. Em relação ao regimento interno do Conselho Tutelar, foi informado que o documento já foi revisado e encaminhado ao setor jurídico, porém ainda aguarda parecer. Deliberou-se pelo envio de novo ofício solicitando urgência na análise. Na sequência, foram discutidos editais em andamento. Foi aprovado o edital de repasse direto ao hospital, com ajustes quanto à reserva de percentual ao conselho, o presidente se absteve do voto para aprovação do edital. Também foi debatida a dificuldade de andamento da comissão de avaliação de projetos, diante da ausência de manifestação de alguns membros, sendo encaminhada articulação individual para verificação das dificuldades. Sobre o edital do concurso de logomarca, discutiu-se a premiação, definindo-se a entrega de um tablet ao aluno vencedor e a possibilidade de premiação à escola, sugerindo-se a aquisição de um notebook para uso institucional. Foi apresentado o edital de educação continuada, definindo os beneficiários e a obrigatoriedade de prestação de contas, incluindo relatório ou apresentação posterior à capacitação realizada. Na palavra livre, foram levantadas sugestões para a campanha de maio, priorizando ações dinâmicas e de impacto nas escolas, evitando palestras tradicionais, com possibilidade de envolvimento de grupos de teatro e divulgação em mídias locais. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, com agradecimento a todos os presentes, ficando acordado que os encaminhamentos e documentos serão compartilhados no grupo para continuidade das ações. Nada mais havendo a tratar, eu, Melissa Sofia Marques lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais  
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  DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  –   CMDCA ATA Nº 2 7 9   (duzentos e 
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  setenta e  nove. )   Aos  n o ve   dias   do mês  de fevereiro de   dois mil e vinte e  seis, 
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  às nove horas na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social,   foi 

4

  realizada a reunião  extraordinária   do Conselho Municipal dos Direitos da 
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  Criança e do Adolescente. A pauta da reunião incluiu: 1   Apreciação   da   ordem  
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  do   dia   e   da   ata   da   reunião   anterior; 2.  Momento   da   Coordenação   Geral;   3. 
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  Momento das Comissões; 3. Momento do Conselho Tutelar; 4. Palavra livre; 5. 

8

  Encerramento. O presidente deu  início   a reunião agradecendo a presença  de 

9

  todos e logo em seguida , a apreciação da ata da reunião anterior foi dispensada, 

10

  tendo em vista que esta vem sendo previamente analisada e aprovada via 

11

  grupo, com o objetivo de dar maior celeridade aos processos. Na sequência, 

12

  passou - se ao momento da coordenação.   Foi apresentado ofício da Escola de 

13

  Educação Básica Frei Menandro Kamps solicitando a substituição de membro 

14

  suplente pelo Sr. Felipe de Souza Santos. Deliberou - se pelo encaminhamento 

15

  de ofício ao Dr. Anderson para formalização da substituição na nomeação. 

16

  Também foi sugerido o envio da nomeação atual a todos os membros para 

17

  conferência e verificação de possíveis alterações, visando atualização conjunta.  

18

  Na continuidade, foram discutidas demandas da administração, especialmente 

19

  relacionadas ao plano de ação, cuja proposta foi previamente encaminhada aos 

20

  membros. Foram destacados itens do eixo dois, incluindo ações como 

21

  capacitações sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), participação 

22

  em eventos, capacitação de profissionais e mediação de conflitos. Foi pontuado 

23

  que a notificação compulsória é atribuição específica dos profissionais da saúde, 

24

  sendo ajustado o item para contemplar apenas essa categoria.   Discutiu - se a 

25

  importância da elaboração de diagnóstico atualizado da rede de atendimento à 

26

  criança e ao adolescente no município, considerando a necessidade de 

27

  mensurar a demanda e identificar falhas na articulação entre os serviços. Foi 

28

  sugerida a contratação de empresa especializada para realização do 

29

  diagnóstico, podendo inclusive abranger outros conselhos, como o do idoso. 

30

  Ficou encaminhado o levantamento de possíveis empresas e custos.   Destacou -

31

  se a importância da participação do Conselho Tutelar nas reuniões, sendo 

32

  deliberado o envio de ofício solicitando maior presença, com possibilidade de 

33

  comunicação à promotoria em caso de ausência recorrente.   No eixo quatro, 

34

  referente à comunicação e mobilização, foi abordada a campanha do dia 18 de 

35

  maio (Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e 

36

  Adolescentes). Definiu - se que a ação ficará sob responsabilidade da Comissão 

37

  de Política, Plano e Diagnóstico, sendo sugeridas atividades como ações em 

38

  escolas, dinâmicas no intervalo, participação em rádio e possíveis intervenções 

39

  teatrais.   Foi realizada a revisão das comissões permanentes: Comissão de 

40

  Finanças e Captação, Comissão de Política, Plano e Diagnóstico, e Comissão de 

41

  Normas e Registro. Ficou definido que a coordenação realizará nova distribuição 

42

  dos membros entre as comissões, incluindo suplentes.   Em relação ao regimento 

43

  interno do Conselho Tutelar, foi informado que o documento já foi revisado e 

44

  encaminhado ao setor jurídico, porém ainda aguarda parecer. Deliberou - se pelo 

45

  envio de novo ofício solicitando urgência na análise.   Na sequência, foram 

46

  discutidos editais em andamento. Foi aprovado o edital de repasse direto ao 

47

  hospital, com ajustes quanto à reserva de percentual ao conselho , o presidente 

48

  se absteve do voto para aprovação do edital . Também foi debatida a dificuldade 
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  de andamento da comissão de avaliação de projetos, diante da ausência de 
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